
UNAFISCO NACIONAL AVALIA PACOTE ECONÔMICO ANUNCIADO PELO GOVERNO COMO
POSITIVO, MAS ALERTA QUE TRIBUTAÇÃO SOBRE RENDAS ACIMA DE R$ 50 MIL PODE
FALHAR SE BRECHAS DA PEJOTIZAÇÃO NÃO FOREM FECHADAS

A Unafisco Nacional, entidade que representa os Auditores Fiscais da Receita Federal, fez uma análise
preliminar de que o pacote econômico anunciado pelo ministro da Fazenda, Fernando Haddad, com a
proposta de isenção do Imposto de Renda para quem ganha até R$ 5 mil mensais, representa um
avanço importante para aliviar a carga tributária da classe média e estimular o consumo, mas destaca
que o sucesso da medida dependerá de sua implementação e da adoção de medidas complementares.

De acordo com Mauro Silva, presidente da associação, a proposta tem potencial para beneficiar cerca de
30 milhões de brasileiros, mas levanta preocupações em relação ao equilíbrio fiscal e à eficácia na
tributação de rendas mais altas. “A isenção para quem ganha até R$ 5 mil é uma medida justa, que deve
impulsionar a economia e aumentar o consumo. No entanto, o impacto fiscal estimado em R$ 45 bilhões
por ano exige soluções robustas para compensação de receitas. O ministro fala em tributar quem ganha
mais de R$ 50 mil, mas é fundamental fechar brechas como a pejotização e a falta de tributação sobre
lucros e dividendos, que hoje permitem que muitas rendas altas escapem do alcance do imposto”,
afirmou.

Silva também chamou atenção para a necessidade de medidas complementares para garantir a
progressividade do sistema tributário. “Quem realmente ganha mais de R$ 50 mil como renda tributável
hoje? A maioria dessas pessoas está como pessoa jurídica ou utilizando mecanismos que reduzem a
base tributável. Se essas brechas não forem combatidas, a arrecadação esperada não será atingida.
Além disso, é importante incluir lucros e dividendos na tabela do Imposto de Renda para garantir que a
tributação seja justa e efetiva”, destacou.
Outro ponto levantado é o desafio de implementar a isenção sem criar distorções na tributação de rendas
próximas ao limite proposto. “O impacto positivo da medida é inegável, especialmente para a classe
média, mas é preciso pensar em como tratar aqueles que ganham pouco acima do limite, como R$ 5.100
ou R$ 5.200. Sem ajustes na tabela ou medidas complementares, essas pessoas podem acabar sendo
penalizadas de forma desproporcional”, alertou Silva.

A Unafisco também avalia como positiva a ideia de limitar benefícios fiscais em períodos de déficit
público, mas reforça que o “diabo mora nos detalhes”. A entidade espera que o governo apresente um
detalhamento técnico das medidas e mantenha um diálogo aberto com a sociedade e com os órgãos
técnicos para garantir a implementação de um sistema tributário mais justo, eficiente e sustentável.


